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1)  PORTARIA  N.  1,  DE  28  DE 
NOVEMBRO DE 2014 – TRT3/VT SÃO 
SEBASTIÃO  DO  PARAÍSO -  Dispõe 
sobre  a  proibição  de  atendimento 
processual  às  partes,  advogados  e 
terceiros  interessados  por  meio  de 
telefone.  Disponibilização:  DEJT 
07/05/2015
2)  EDITAL  DE  CONCURSO PÚBLICO 
Nº 01/2015 – TRT3/GP – O TRT da 3ª 
Região  abre  Concurso  Público  para 
Cargos  de  Analista  Judiciário  e 
Técnico  Judiciário  Disponibilização: 
DEJT 07/05/2015 
3) EMENDA CONSTITUCIONAL N. 88, 
DE 7 DE  MAIO DE 2015 -  Altera o 
art.  40  da  Constituição  Federal, 
relativamente ao limite de idade para 
a  aposentadoria  compulsória  do 
servidor  público  em  geral,  e 
acrescenta  dispositivo  ao  Ato  das 
Disposições  Constitucionais 
Transitórias. DOU 08/05/2015

4) PORTARIA Nº 595, DE 7 DE MAIO 
DE  2015  –  MTE/GM -  Incluir  Nota 
Explicativa  no  Quadro  Anexo  à 
Portaria 518/2003, que dispõe sobre 
as  atividades  e  operações  perigosas 
com  radiações  ionizantes  ou 
substâncias  radioativas.  DOU 
08/05/2015
5) PORTARIA N. 597, DE 7 DE MAIO 
DE  2015  -  MTE/GM -  Altera  o  item 
18.14  -  Movimentação  e  Transporte 
de  Materiais  e  Pessoas  -  da  Norma 
Regulamentadora  nº  18  (NR18)  – 
Condições  e  Meio  Ambiente  de 
Trabalho na Indústria da Construção. 
DOU 08/05/2015
6)  EDIÇÃO  DE  SÚMULAS,  15  DE 
ABRIL  DE  2015  -  CJF/TNUJEFs -  A 
Turma  Nacional  de  Uniformização 
aprova as Súmulas de nºs 79 e 80. 
DOU 08/05/2015 – DOU 08/05/2015

1) PORTARIA N. 1, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2014 – TRT3/VT SÃO 
SEBASTIÃO DO PARAÍSO

Dispõe  sobre  a  proibição  de  atendimento  processual  às  
partes,  advogados  e  terceiros  interessados  por  meio  de  
telefone.

A Exma. Juíza Titular da Vara do Trabalho de São Sebastião do Paraíso, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando a necessidade de aprimoramento do atendimento presencial 
ao grande número de usuários que comparecem à Secretaria da Vara,

Considerando o reduzido número de servidores na Secretaria da Vara e o 
aumento expressivo do número de ações ajuizadas a cada ano,

Considerando o teor do Ofício-Circular 16, de 24/9/1996, da Corregedoria 
Regional da Justiça do Trabalho,

Considerando  a  existência,  na  3ª  Região,  do  serviço  CENTRAL  DE 
ATENDIMENTO, que facilita a informação processual aos interessados,

Considerando que todos os andamentos processuais e seu inteiro teor são 
insertos diariamente para consulta na rede mundial de computadores (internet),

DETERMINA:
Art. 1º Fica proibida a prestação de informações processuais por telefone 

às  partes,  advogados  e  terceiros  interessados  pelos  servidores,  estagiários  e 
demais colaboradores da Secretaria da Vara.



Os casos excepcionais serão submetidos a exame da Juíza Titular.
Art. 2º Esta Portaria, em vigor desde 28/11/2014, deve ser republicada 

no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho em razão de erro material ora retificado.
Art. 3º Remeta-se cópia da presente Portaria à Corregedoria do Egrégio 

TRT da 3ª Região, nos termos do artigo 114 do Provimento Geral Consolidado da 
Justiça do Trabalho da 3ª Região.

São Sebastião do Paraíso, 04 de maio de 2015.
ADRIANA FARNESI E SILVA
Juíza Federal do Trabalho

Disponibilização:  DEJT/TRT3/Cad.  Jud.  07/05/2015,  n.  1721,  p. 
2506/2507

2) EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2015 – TRT3/GP

A  Desembargadora  Presidente  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  3ª 
Região, tendo em vista o contrato celebrado com a Fundação Carlos Chagas, faz 
saber  que  fará  realizar  em  locais,  datas  e  horários  a  serem  oportunamente 
divulgados,  Concurso Público  destinado  ao provimento de vagas e formação de 
Cadastro Reserva de Cargos/Áreas/Especialidades de nível  superior  e médio,  do 
Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal, o qual reger-se-á de acordo com as 
Instruções Especiais, que fazem parte integrante deste Edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
CAPÍTULO I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O Concurso Público será realizado sob a responsabilidade da Fundação Carlos 
Chagas, obedecidas as normas deste Edital.
2. O Concurso destinar-se-á ao provimento de vagas e à formação de cadastro 
reserva dos cargos constantes do Capítulo II, durante o prazo de validade previsto 
neste Edital, incluído o período de prorrogação, se houver.
3. As vagas serão disponibilizadas por Sub-regiões de Classificação, às quais os 
candidatos se vinculam, mediante Código de Opção (Anexo III) a ser preenchido no 
ato da inscrição.
4.  Os  candidatos  nomeados  estarão  subordinados  ao  Regime  Jurídico  dos 
Servidores  Públicos  Civis  da  União  (Lei  nº  8.112/90,  com  as  modificações  da 
legislação posterior).
5. A jornada de trabalho dos Cargos/Áreas/Especialidades em Concurso é de 40 
(quarenta) horas semanais na forma do artigo 19 da Lei nº 8.112/90, salvo para os 
Cargos/Áreas/Especialidades com jornadas especiais definidas em leis específicas.
6. A descrição das atribuições básicas dos Cargos/Áreas/Especialidades consta do 
Anexo I deste Edital.
7. O Conteúdo Programático consta do Anexo II deste Edital.
8. As Sub-regiões, com as respectivas cidades integrantes, constam do Anexo III 
deste Edital.
9. O cronograma de atividades do Concurso consta do Anexo IV deste Edital.
10.  Todos  os  questionamentos  relacionados  ao  presente  Edital  deverão  ser 
encaminhados ao Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC da Fundação Carlos 
Chagas,  por  meio  do  Fale  Conosco  no  endereço  eletrônico 
www.concursosfcc.com.br  ou  pelo  telefone  (0XX11)  3723-4388,  de  segunda  a 
sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília).
(...)
Obs. Como o respectivo Edital é muito grande estamos enviando o link para o seu 
conteúdo na íntegra.
http://aplicacao.jt.jus.br/Diario_A_03.pdf
Disponibilização: DEJT/TRT3/Cad. Adm. 07/05/2015, n. 1721, p. 4
Publicação: 08/05/2015

http://aplicacao.jt.jus.br/Diario_A_03.pdf


3) EMENDA CONSTITUCIONAL N. 88, DE 7 DE  MAIO DE 2015

Altera o art. 40 da Constituição Federal,  relativamente ao 
limite  de  idade  para  a  aposentadoria  compulsória  do  
servidor público em geral, e acrescenta dispositivo ao Ato  
das Disposições Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art.  60 da Constituição Federal,  promulgam a seguinte  Emenda ao texto 
constitucional:

Art. 1º O art. 40 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

"Art. 40...................................................................................
§ 1º .....................................................................................

.........................................................................................................
II  -  compulsoriamente,  com  proventos  proporcionais  ao  tempo  de 

contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de 
idade, na forma de lei complementar;
............................................................................................... "(NR)

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
acrescido do seguinte art. 100:

"Art. 100. Até que entre em vigor a lei complementar de que trata o inciso 
II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Contas da União aposentar-se-
ão, compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, nas condições do 
art. 52 da Constituição Federal."

Art.  3º Esta  Emenda  Constitucional  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

Brasília, em 7 de maio de 2015.

Mesa da Câmara dos Deputados                                 Mesa do Senado Federal
Deputado EDUARDO CUNHA                                  Senador RENAN CALHEIROS
Presidente                                                                      Presidente
Deputado WALDIR MARANHÃO                                    Senador JORGE VIANA
1º - Vice-Presidente                                                     1º - Vice-Presidente
Deputado GIACOBO                                                  Senador ROMERO JUCÁ
2º - Vice-Presidente                                                     2º - Vice-Presidente
Deputado BETO MANSUR                                       Senador VICENTINHO ALVES
1º - Secretário                                                             1º - Secretário
Deputado FELIPE BORNIER                                    Senador ZEZE PERRELLA
2º - Secretário                                                             2º - Secretário
Deputada MARA GABRILLI                                   Senador GLADSON CAMELI
3ª - Secretária                                                             3º - Secretário
Deputado ALEX CANZIANI                                   Senadora ÂNGELA PORTELA
4º - Secretário                                                               4ª - Secretária
DOU 08/05/2015, Seção 1, n. 86, p. 2

4) PORTARIA Nº 595, DE 7 DE MAIO DE 2015 – MTE/GM

Incluir  Nota  Explicativa  no  Quadro  Anexo  à  Portaria 
518/2003,  que  dispõe  sobre  as  atividades  e  operações  
perigosas  com  radiações  ionizantes  ou  substâncias  
radioativas.



MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e 
os arts.  155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º Incluir Nota Explicativa no final do Quadro Anexo da Portaria 518, 
de 4 de abril de 2003, DOU 7/4/2003, que dispõe sobre as atividades e operações 
perigosas com radiações ionizantes ou substâncias radioativas, com a redação que 
se segue:

Nota Explicativa:
1. Não são consideradas perigosas, para efeito deste anexo, as atividades 

desenvolvidas  em  áreas  que  utilizam  equipamentos  móveis  de  Raios  X  para 
diagnóstico médico.

2. Áreas tais como emergências, centro de tratamento intensivo, sala de 
recuperação e leitos de internação não são classificadas como salas de irradiação 
em razão do uso do equipamento móvel de Raios X.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MANOEL DIAS

DOU 08/05/2015, Seção 1, n.86, p. 86

5) PORTARIA N. 597, DE 7 DE MAIO DE 2015 - MTE/GM

Altera  o  item  18.14  -  Movimentação  e  Transporte  de  
Materiais  e  Pessoas  -  da  Norma Regulamentadora  nº  18  
(NR18)  –  Condições  e  Meio  Ambiente  de  Trabalho  na 
Indústria da Construção.

O  MINISTRO  DE  ESTADO  DO  TRABALHO  E  EMPREGO,  no  uso  das 
atribuições  que  lhe  conferem  o  inciso  II  do  parágrafo  único  do  art.  87  da 
Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, resolve:

Art. 1º O item 18.14 - Movimentação e Transporte de Materiais e Pessoas 
- da Norma Regulamentadora nº 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção, aprovada pela Portaria 3.214/1978, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

".........................................
18.14.1.2.1 O disposto no item 18.14.1.2 não se aplica aos elevadores 

tracionados com um único cabo para transporte exclusivo de material, que devem 
ser  projetados,  dimensionados  e  especificados  tecnicamente  por  profissional 
legalmente habilitado.

..........................................
18.14.21.16.1 O disposto no item 18.14.21.16 não se aplica:
a)  aos  elevadores  tracionados  com  um  único  cabo  para  transporte 

exclusivo de material, instalados até 10/5/2015;
b) até o dia 31/12/2015, aos elevadores do tipo cremalheira instalados até 

10/5/2015.
18.14.21.16.1.1  Nestes  casos,  as  torres  dos  elevadores  devem  ser 

equipadas  com  dispositivo  de  segurança  que  impeça  a  abertura  da  barreira 
(cancela), quando o elevador não estiver no nível do pavimento.

............................................
18.14.22.4 ...........................
a) ........................................
...........................................
f) sistema que permita a visualização do interior da cabina pelo operador.
18.14.22.4.1 O disposto nas alíneas 'b', 'd' e 'e' do item 18.14.22.4 não se 

aplica aos elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo de 
materiais, instalados até 10/5/2015;



18.14.22.4.1.1 Nestes casos, os elevadores devem dispor de sistema de 
segurança eletromecânico instalado a dois metros abaixo da viga superior da torre 
do elevador, bem como de interruptor de corrente para que só se movimente com 
portas ou painéis fechados.

.............................................
18.14.22.10 É proibida  a instalação  de elevadores tracionados com um 

único cabo para transporte exclusivo de materiais em edificações com mais de treze 
pavimentos a partir do térreo ou altura equivalente, a partir de 10/5/2015.

18.14.22.11 É proibida  a instalação  de elevadores tracionados com um 
único  cabo  para  transporte  exclusivo  de  materiais  em  edificações,  a  partir  de 
10/5/2017.

18.14.22.12 Podem ser utilizados até o término da edificação:
a) Os elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo 

de  materiais,  sem  limitação  de  altura,  desde  que  tenham  sido  instalados  até 
10/5/2015;

b) Os elevadores tracionados com um único cabo para transporte exclusivo 
de materiais, desde que tenham sido instalados até 10/5/2017, para edificações 
com até treze pavimentos a partir do térreo ou altura equivalente.

18.14.22.13 Em relação aos elevadores tracionados com um único cabo 
para transporte exclusivo de materiais, deve ser encaminhado ao Sindicato Laboral 
representativo da categoria:

a) cópia do Termo de Entrega Técnica e da Anotação de Responsabilidade 
Técnica  do  profissional  legalmente  habilitado  dos  equipamentos  instalados  até 
10/5/2015, no prazo de trinta dias após a publicação desta portaria;

b) cópia do Termo de Entrega Técnica e da Anotação de Responsabilidade 
Técnica  do  profissional  legalmente  habilitado  dos  equipamentos  instalados  após 
10/5/2015, no prazo de dez dias após a sua instalação.

18.14.22.13.1 Durante a utilização do equipamento deve ser enviada, ao 
Sindicato Laboral representativo da categoria, cópia dos seguintes documentos:

a) Termo de Entrega Técnica das manutenções, conforme item 18.14.1.7;
b) Relação dos operadores e comprovante das capacitações para operação 

do equipamento;
c) laudos de ensaios não destrutivos dos eixos de saída do redutor e do 

carretel, bem como laudo do teste dos freios de emergência.
18.14.22.13.2 Os documentos indicados no subitem 18.14.22.13.1 devem 

ser encaminhados ao sindicato no prazo de até 10 dias da conclusão do serviço ou 
da capacitação dos trabalhadores.

.......................................
18.14.23.3.1 O disposto nas alíneas 'a', 'c', 'd' e 'g' do item 18.14.23.3 não 

se  aplica,  até  o  dia  31/12/2015,  aos  elevadores  para  transporte  de  pessoas 
instalados até 10/5/2015.

18.14.23.3.1.1 Nestes casos, os elevadores devem dispor de interruptor 
nos  fins  de  curso  superior  e  inferior,  conjugado  com  freio  automático 
eletromecânico, sistema de segurança eletromecânico situado a dois metros abaixo 
da viga superior da torre, ou outro sistema que impeça o choque da cabine com 
esta viga, e interruptor de corrente, para que se movimente apenas com as portas 
fechadas;

........................................
18.14.23.8  Os  elevadores  para  transporte  de  passageiros  devem  ter 

cabinas dotadas de sistema de indicação de chamada informando o pavimento.
........................................"
Art.  2º Prorrogar  a  data  de  início  da  vigência  do  item 18.14.25.4  da 

Norma Regulamentadora nº 18, cuja redação foi dada pela Portaria 224, de 6 de 
maio de 2011, em relação aos elevadores instalados até o dia 10/5/2015, para o 
dia 1/1/2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, exceto em 
relação ao disposto  na alínea 'f'  do item 18.14.22.4 e no item 18.14.23.8 que 



entram  em  vigor  no  prazo  de  90  e  180  dias,  respectivamente,  contados  da 
publicação desta Portaria.

MANOEL DIAS
DOU 08/05/2015, Seção 1, n. 86, p. 86/87

6) EDIÇÃO DE SÚMULAS, 15 DE ABRIL DE 2015 - CJF/TNUJEFs 

SÚMULA N. 79 
Nas ações em que se postula benefício assistencial, é necessária a comprovação 
das condições socioeconômicas do autor por laudo de assistente social, por auto de 
constatação  lavrado  por  oficial  de  justiça  ou,  sendo  inviabilizados  os  referidos 
meios, por prova testemunhal.

SÚMULA N. 80 
Nos  pedidos  de  benefício  de  prestação  continuada  (LOAS),  tendo  em  vista  o 
advento  da  Lei  12.470/11,  para  adequada  valoração  dos  fatores  ambientais, 
sociais,  econômicos  e  pessoais  que  impactam  na  participação  da  pessoa  com 
deficiência  na  sociedade,  é  necessária  a  realização  de  avaliação  social  por 
assistente social ou outras providências aptas a revelar a efetiva condição vivida no 
meio social pelo requerente.

Precedente:
PEDILEF n. 0528310-94.2009.4.05.8300, julgamento:
15/4/2015. Relator Juiz Wilson José Witzel.

A  Turma  Nacional  de  Uniformização  aprovou,  por  unanimidade,  os 
enunciados das Súmulas 79 e 80.

Brasília, 15 de abril de 2015.
Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Turma
DOU 08/05/2015, Seção 1, n. 86, p. 329

Secretária de Documentação, Normalização, Legislação e Jurisprudência: 
Isabela Freitas Moreira Pinto

Chefe da Seção de Atendimento e Divulgação: Maria Thereza Silva de Andrade
Colaboração: servidores da SEDOC
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